
TRIBUNAL DE CONTAS 
Estado de Mato Grosso do Sut 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.001/2018 

PROCESSO TC/6680/2018 

termo de colaboração N. 001/2018 

Termo de colaboração que entre si celebram, 
0 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
mato grosso do sul e Entidade 
ASSOCIAÇÃO CIDADE DOS MENINOS DE 
CAMPO GRANDE - MS, para formação 
socioeducativa de jovens aprendizes com 
idade entre 14 e 16 anos incompletos. 

tribunal de contas do estado de mato grosso do sul, inscrito no 

CNPJ sob o número 15.424.948/0001-41, com sede na Rua Des. José Nunes da Cunha Bloco 

29 - Parque dos Poderes - CEP 79.031-902, Campo Grande/MS, representado por seu 

Presidente Conselheiro Waldir Neves Barbosa, brasileiro, casado, portador do RG n. 94033 

SEJUSP/MS e CPF n. 273.385.501-82, com endereço na Av. Des. José Nunes da Cunha, 

Bloco 29 - Parque dos Poderes. Campo Grande - MS, e ENTIDADE COLABORADORA, 

associação cidade dos meninos de campo grande - MS, mscnta no CNPJ 

sob o número 03.051.673/0001-69, com sede na Rua Faride George, 1344, Bairro jardim 

Anache CEP 79.017-185, Campo Grande/MS, neste ato representada por seu presidente, Sr. 

Antônio Ramão Marcondes Carvalho, brasileiro, portador do RG n.» 259.913 SSP/MS e 

CPF n° 071 675.301-53, com endereço na Rua Coronel Bento, 865, Vilas boas, CEP 79. 

110, Campo Grande - MS, celebram termo de colaboração sob as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 o presente termo tem por objeto parceria para seleção de menores aprendizes com idade 

entre 14 e 16 anos incompletos, a fim de contribuir para sua formação socioeducativa e 

profissional, visando sua inserção no mercado do trabalho, por meio do oferecimento do 
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“primeiro emprego”, desetrvolvendo atividades compatíveis com a sua capacidade, tais 

como, por exemplo, serviços de ordem burocrática, auxiliar admimstrativo e de 

escritório, assistente de recepcionista, auxiliar de atividades básicas, de portaria, de 

digitação, movimentação e remessa de processos, atendimento de telefone, dentre 

outros. 
1 2 A entidade parceira deverá disponibilizar até 35 (trinta e cinco) menores aprendizes, 

comprovadamente matriculados em escolas desta capital, de acordo com requerimento 

do Tribunal, não sendo permitido o oferecimento de menores para prestaçao de serviços 

não requisitados pelo mesmo. 

, 3 O h.*io d. ..Wl« d.. 
Mdo, pdt™.l-n», .. 13,O0H . dn.» à. ÍS». d= sdgu.d. . 

totalizando 25 (vinte e cinco) horas semanais. 

1 4 Os menores aprendizes poderão ser transferidos de setor, a critério da administraçao do 

Tribunal, em conformidade com sua aptidão e capacidade, sendo vedado o trabalho em 

lugares insalubres e perigosos. 
1.5 Os menores aprendizes serão obrigados a obedecer aos horários e normas determina as 

pelo Tribunal e manter sigilo sobre as atividades desenvolvidas pelo mesmo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

2.1 São obrigações do Tribunal: 

Efetuar o pagamento do valor ajustado; 
Comunicar à entidade cooperadora todo e qualquer procedimento relacionado aos 

menores, incluindo as advertências e outras irregularidades. 

Dispensar o menor quando necessário para atendimento médico e afins, 

devidamente comprovado. 

2.2 São obrigações da entidade cooperadora. 

I - Fornecer aos menores crachá de identificação e uniforme, 

II - Fiscalizar as ações o tribunal, com o fim de proporcionar ao menor um lugar 

adequado de trabalho; 
III _ Efetuar o pagamento aos menores de todos os seu direito trabalhistas, incluindo os 

encargos devidos, encaminhando a respectiva comprovação mensal ao Tnhunal. 
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IV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do 

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 

relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de 

execução do respectivo objeto. 
V - Realizar a substituição do menor aprendiz diante de indisciplina, insubordinação ou 

baixo rendimento, assegurado ao mesmo a possibilidade de adaptação ao ambiente de 

trabalho. . , 
VI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e 

de pessoal. 
VII . a responsabilidade exclusiva pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto, nao 

implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do Tribunal a inadimplência em 

relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução. 
2 3 O acompanhamento e fiscalização do objeto do presente termo de cooperação sera 

exercido por meio de um representante da entidade cooperadora e um substituto, designa os 

entre os servidores do Tribunal de Contas. 

CLÁUSULA TERCEIRA ■ DOS VALORES, DO REAJUSTE, DO REPASSE DOS 

recursos e da dotação orçamentária 
3 1 o Tribunal repassará a entidade mensalmente o valor dos custos decorrentes do termo de 

cooperação por meio de depósito em conta bancária. O valor do repasse tem como referencia 

a proposta apresentada na planilha de custo no processo de seleção, sendo o valor de R$ 

1 637 21 (mil seiscentos e trinta e sete reais e vinte e um centavos) por adolescente/mes, nao 

podendo ultrapassar a importância mensal de R$ 57.302,35 (cinquenta e sete mil trezentos e 

dois reais e trinta e cinco centavos), perfazendo um total anual estimado de R$ 687.628,20 

(seiscentos e oitenta e sete mil seiscentos e oitenta e sete reais e vinte centavos). 

Parágrafo Único - os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em 

conta corrente especifica isenta de tarifa bancária em instituição financeira pública 
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p,l0 Tób„-, ..nd. ,de .s ™d™.o, d. .ü.o, c». ” 

.bj« d. p«.dd. po, «». d. «...Pd-wo dp P.d—« -d -Pd» 

(Art 42, XIV, 13.019/14). . 
3 2 O repasse dos valores acima será até o 5° dia útil dos meses subsequentes ao venc.do, 

mediante apresentaçáo da respectiva nota ftscal, acompanhadas ^ 

comprovem a regularidade fiscal, trabalhistas, previdenciária, bem como declaraçao 

empregos de menores em condições insalubres. 

3 3 Os preços do presente contrato serão reajustados conforme variação do salarm m.m 

;,ente aumentos decorrentes de negociação em data base da cate.oria, des e q. 

devrdamente registrado em acordo coletivo, reajuste de vale transporte ou out o fato q 

.enha trazer desequilíbrio ao presente termo, desde que comunicado ao Trrbuna, em tempo 

hábil para as adequações na dotação orçamentaria. 

,4 P„, pp-iâ. d. co,d«»o. dpnanci., «» =««» P' P»““' «> ’■“” 

iPOta.™ » P»—>“ P“ »“*“ ““ 

.«dip-dp.. de..Wd. - T,i— «o P,-. .»P™.P« d. d».» 

ppp. dp l-di.» ins-rpçd» d. ,on,«l. dp »«.. p.PppU do W-M. .«.".dpnp,»!. 

autoridade competente. ^pUiante 
J5 Tod. . d= ,.po». ■« âmbi» d. p.«r„ »» »bz.d. -di- 

„.t.,p«0ip dP.™- PPiPi» P -IP ' * P”"®"""'*"*' 

depósito em sua conta bancária (Art. 53 da Lei 13.019/14). , , - va n 

3.4 D,™—. . ™p«»b«id.d. «dP. d. p.»..."» —= 

pagamento será realizado por outro meio. 
3.7 As despesas decorrentes do presente termo de colaboração serão custeadas pela seg 

dotação orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UO: 03.101 — Tribunal de Contas/MS 

FUNCIONAL PROGRAMÂTICA: 01.032.0002.2.011 

elemento de DESPESA: 3.3.90.39.48 - Serviço de Seleção e Treinamento 

Fonte: 00 

rJl 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E HIPÓTESES DE PRORROGAÇÃO: 

4 1 O prazo de vigência deste termo de cooperação será de 12 (doze) meses passando a 

vigorar a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, nos 

termos do Art. 42, inc. VI da Lei 13.019/14, até o limite de 5 (cinco) anos, nos termos o 

21 do Decreto Estadual 14.494/2016. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

5 I A prestação de contas, procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parcerra. 

pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e 

dos resultados previstos, é compreendida por duas fases; 

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil; 

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade do Tribunal; 

5 2 A colaboradora prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 

de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, 

seaduraçãodaparceriaexcederumano(Art.69daLei 13019/14). 

5 3 A presente prestação de contas possui a finalidade de garantir o fiel cumprimento 

termo de colaboração, não se excluído a prestação de contas a ser realizada por meio o 

Tribunal de Contas enquanto atividade de controle externo. T ei 

5.4 A p».ç.o d, d. “ 

13.019/14. 

CLÁUSULA SEXTA-DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇAO: 

6 1 O chefe do setor em que o menor aprendiz estiver lotado emitirá relatorio técnico de 

monitoramento e avaliação de parceria celebrada e o submeterá à comissão de monitoramento 

e avaliação designada, que O homologara: 

6.2 OS critérios para monitoramento e avaliação dos menores sera desenvolvido pelo 

Departamento de Gestão do pessoas do Tribunal, devendo conter, no mínimo: 

1 - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

„ . .nfc d- .ti.ld.d.. do d.. = do io.p.0.0 do b.n.f,c,o 

obtido en. d. O4e.uç.o do objo» otd o potlodo, oon. b». .o. .ndtcdoto. 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
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III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela orgamzaçao a 

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos; Ha 
VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no ambito 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

..3 d. po, p». .«Pd~ ■ • (“« ”■ “ 

,UP PP.«. P.S,™ d. dd. o. '».=f.c«pp d. pl». dp -.11,. 

—P o. —o. ....o —di. p. d. P.~~ 

obi*.. p..—.. bpn, «m. » —-i"* *“ 

definidas. 

CLÁUS.LA SÉTIMA - DOS DANOS É DA BESTITDÇÀOS DOS 

, , A ..tid.de »l.b«r.d.t. » «.P«n..bili»4 P» d"—» b»” 

.p,.„diz., - tribunal, « .... — «.id.,... be». iud—. - - 

.„i-. d.,.» c. ..ip... ..mp-..=nd<.» . —d- 

aerados ainda que de natureza moral. 

,T A ..,1.... ool.b.r.do» « .bd»d. . ,...i- o. .ISd». bd»- 

prevista na lei 13.019/2014. 

ri ÁIISULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS 

8 I R.»^.-.. .o T,ib.P.i . p™..iv. P« b “ . ,..pon..bibd.d. p. . 

d. oPi.», .. ... d. P—.0. d. ».d. . — ■ d«— d. -dd 

prestado. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E DAS PENALIDADES 

9.1 É permitido às partes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectiva 

condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades. 

P,.dWd d-”“ d- P-ud- . ... —dbd d. — - P- 

mfprinr a 60 (sessenta) dias. 
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9 2 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas des a 

Lei e da legislação específica. Tribunal poderá, garantida a prévia defesa, aphcar a 

organização da sociedade civil as seguintes sanções ( Art. 73, da Lei 13.019/14): 

n “'temporária da participação em chamamento pdbiico e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da admm.straçao pub íca 

estadual, por prazo não superior a dois anos, 
m - declaração de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria 

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto p— os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçao peran 

Tribunal, que será concedida sempre que a org.ização da sociedade civil ressarcir 

administração pdblica pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sançao aplicada 

com busc no inciso II- , r-» • j 
9 3 As sanções estabelecidas nos incisos 11 e III são de competência exclusiva 

d„ CO.», fcutad. . d.fe« d. «a. » «p»™ P“'”- ”» f'” 

do. d», d. Joon». d. pod-bd. . ,«bmw.o ~ld»d. .bJ. d«. »o. d. 

da penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO DO TERMO DE COLABORAÇAO: 

10.1 São obrigações do gestor do termo de colaboração, o qual será nomeado por ato do 

presidente do Tribunal: 

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, 

0 - infoLar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comproinetam ou possam 

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 

.ecursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problem 

T-T2r parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o conteüdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 

59 da Lei 13.019/14. 

1 
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CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
„ , A. • f»« K' C-P» a-de - MS p» dirim. « dWd„ = 

Jd.»™ d. ««.o d. p«=m, »do —» ■>' “ 

.sWddicU po. mPlo de p»e.dl..p» 

participação das respectivas assessorias jurídicas. 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF; o iO- H 
CPF:. 
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PROCESSO TC/6680/2018/001 
1° TERMO ADITIVO AO 

TERMO DE COLABORAÇÃO N. 01/2018 

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de 
Colaboração n. 001/2018. que fazem^o 
Tribunal de Contas/MS e a Ass^iaçao 
Cidade dos Meninos de Campo Grande 

MS. 

Pelo presente Termo Aditivo ^ ° ^ ^om o%bjetivo de inseri-los no mercado de 
de Serviços Burocráticos por £543^,0 de Mato Grosso do Sul. inscrito no 
trabalho, de um lado 0 Tribunal de Contas do Estado de 29. 

CNPJ sob o n. 15.424.948/0001-41. com sede ■ Presidente Conselheiro Iran 
Parque dos Poderes, nesta c^dADE DOS MENINOS DE CAMPO 
coelho das Neves, e de Filantrópico, inscrita sob CGC/NIF 
grande ' MS, Associaçao Civil Chácara Cachoeira 
03.051.673./0001.69, com sede a neste ato representada pelo seu Presidente 
Cidade dos Meninos, em Carmpo ^ran . ■ ^ SSP/MS e CPF n. 021.675.301- 
Sr. Antônio Ramão Marcondes Ca^alho R^ ^gr jurídico dos autos, Aditar o Termo 

St™:?. «. i. <» 
fazem nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - do Objeto 

Constitui objeto do presente Termo ^d^vo ^ ^erapão da ?^ausula ™ ““fg^oração 

demostrado no anexo I, do qual passa a ser. 

o Tribunal repassará e ® nove? o 

;rs.*.r-s —- - - 
P.*b.0. *).n.ir.<.. 20,9 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As despesas oriundas deste Termo Aditivo 

abaixo: 

ocorrerão segundo a classificação orçamentária 

UO 
03,101-Tribunal de 

Funcional Programática 
ni.032.0002.2.011_ 

Finmento Despesa _ 
7 3 00 39.48 - Serviços 
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Seleção e Treinamento^ 

CLÁUSULA QUARTA - Do reecuiUbrio econômico-financeiro do contrato. 

Com vistas a restabelecer a relação que a® paggadormen^ ®°® 
Plano de Trabalho da P^^^^^^^fs^râo ajustados em conformidade com o previsto no inciso 
custos do Termo de , gy Lei n° 13019/2014. 
3.3 da Clausuia terceira do Termo c/c 5/ da uei 

Nome: 
CPF: 

Icid. 

Nome: 
CPF: oJo- ml- ^ò'^' 

2 
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ANEXO I - TABELA RESUMIDA REAJUSTE DOS 
AiMCAt-» TCRAnos NA TABELA 

\/ainr por adolescentes conxrax<íuu»_-^ 

Q-alárin Mínimo 
aoH.uu 

Vale TransDOite 
RS :^.70 

Encargos ® 
aorovisionamentos 

R$ b/y.o i 

I R$1.637,21 
Total Repasse 

V.I., 
<^aláriQ Mínimo 
Vale Transporte 

R$ 998,00 
R$ 3.95"^ 

Encargos 
aprovisionamentos 

Total Repasse 

R$717,99 

■rsTtís;^ 

\ 
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